EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO DA COMARCA DE ...
L. C. N., brasileira, solteira, empregada doméstica, portadora do RG nº ... e do CPF nº ..., na condição de convivente do falecido Benedito Serafim, brasileiro, solteiro, montador, cf. nomeação feita nos A. de Ação de Reconhecimento de União Estável e Arrolamento, docs. em anexo, residente e domiciliada nesta, à R. Michel Jacob, nº 710, Jardim Simões, pleiteando os benefícios da Assistência Judiciária gratuita, na forma da L. 1.060/50, vem, por seu advogado ao final subscrito, mui respeitosamente à presença de V. Exa., com fundamento nos arts.186, 927/CC, propor e requerer a presente

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS, DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRABALHO
em face de F. S/A, pessoa jurídica de direito privado e de natureza mercantil, com sede nesta cidade, à R. ..., n. ..., Distrito Industrial, pelo que passa a expor e requerer, articuladamente. Protesta-se provar o alegado por todos os meios probatórios permitidos por lei, sem exceção de nenhum, e, em especial, por juntada de documentos, depoimento pessoal da Reqda., que desde já se requer, pena de confissão, de testemunhas que serão arroladas, oportunamente, perícias, vistorias e demais meios que se fizerem necessários. 

I. DOS FATOS:

I.A. Cabe esclarecer, antes de adentrar especificamente nos fatos propriamente ditos, que a A ., L. C. N., conviveu em união estável com o falecido empregado da REqda., B. S., até a sua morte em acidente de trabalho, sendo que, para tanto, já ajuizou Ações Declaratória e Arrolamento, e o INSS já reconheceu esta titularidade, cf. docs. inclusos.

Para tanto, MM.Juiz, há a Súmula35/STF: 

"Em caso de acidente do trabalho ou de transporte, a concubina tem direito de ser indenizada pela morte do amásio, se entre eles não havia impedimento para o matrimônio". 

I.B. O falecido convivente da A., B. S., foi admitido em 06/03/1989, para exercer, inicialmente, a função de auxiliar de montagem na empresa ora Reqda.. Foi efetuado o registro do contrato laboral na CTPS n. 00, série 000-SP do então empregado pela ora Reqda., naquela data, cf. doc. incluso.

Posteriormente, a função desempenhada pelo então empregado junto à REqda. passou a ser de montador, e, em decorrência disso, em Janeiro de 2.007, o seu salário foi alterado para R$ 890,00, cf. doc. incluso.

Ocorre, MM.Juiz, que no dia 25 de Agosto p.p., que foi um sábado, a vítima foi obrigada a trabalhar na Reqda., para compensar o dia 6 de Setembro, emendado o feriado nacional num fim de semana prolongado.

Para tanto, B.S., então empregado da REqda., foi até a sede desta, no endereço supra citado e, lá chegando, o encarregado do setor determinou-o a trabalhar na mudança de equipamento, que envolve serviço de eletricidade da empresa.

Ocorre, MM.Juiz, que sem estar munido de nenhum equipamento de proteção e de segurança para trabalhar em serviços de eletricista, a vítima acabou pegando em três cabos de energizador quando recebeu um choque elétrico que o fulminou instantaneamente, às 15 hs. e 03 mins do dia 25 de agosto p.p. dentro das dependências da Supda..

Estavam presentes na hora do acontecimento fatídico, além da vítima, B.S., outros dois empregados da Reqda, de nomes P. e S..

Nenhum dos três empregados da Reqda. possuía equipamento de segurança para executar os serviços de eletricidade a que foram determinados pelo encarregado da empresa.

De acordo com o laudo de exame necroscópico, doc. em anexo, o então empregado da ora REqda. foi "vítima de homicídio culposo ocorrido na R., n., cuja causa mortis foi "eletroplessão" aos 38 anos de idade, cf. atestam os Médicos Legistas que o examinaram no I.M.L. local.

Em complemento, indigitado Laudo confirma que a vítima, na hora dos fatos, "trajava ao entrar neste I.M.L. um uniforme azul e bege da F.", cf. doc. incluso.

Conforme ficará provado no decorrer da instrução do presente feito, a vítima fora obrigada, por chefe seu, a desempenhar tarefa diferente da que sempre executou, qual seja, a de Montador, na ora Reqda., sem que esta lhe fornecesse o equipamento de segurança necessário.

Como houve óbito instantâneo da vítima, ocorrido em horário de serviço e dentro das dependências da REqda., que o obrigou a desempenhar função diferente para a qual fora contratada, presentes estão os três elementos que configuram a responsabilidade civil desta pelo dano fatal ocorrido ao mesmo, quais sejam: o dano fatal, com o óbito da vítima, o nexo causal, comprovado pela ocorrência da morte da vítima em serviço dentro das dependências da Supda. bem como o risco a que esta expôs seu empregado a cumprir um serviço extra. 

II. DO DIREITO:
A questão aqui tratada cuida da responsabilidade, que é objetiva, derivada do risco profissional, que tem o empregador de zelar pelo bem estar e segurança de seus empregados, sendo ele responsável pelos danos materiais e morais sofridos pelos mesmos, em decorrência de sua atividade laboral.

A Constituição Federal prevê, em seu artigo 7º, inciso XXVIII, a obrigação de o empregador em fazer um seguro contra acidentes de trabalho, in verbis:

"Art.7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;"

Veja-se que, no caso presente, a ora Rqda. exigiu da vítima que lhe exercesse função para a qual não fora contratado, sem oferecer-lhe as mínimas condições de segurança para o desempenho desta hora extra.

Comentando o supra citado inciso do art.7º da Magna Carta, o Eminente Rui Stocco, in Tratado de Responsabilidade Civil, 5ª Ed.RT, pg.474, assim se posiciona:

"Impõe-se observar que a Constituição Federal, ao prever no art.7º , inciso XXVIII, ser direito dos trabalhadores urbanos e rurais, o 'seguro contra acidentes do trabalho', não fez qualquer distinção, mencionando, genericamente, a 'indenização', sendo certo que onde a lei não distinguiu não cabe ao intérprete fazê-lo. Ademais, o dano é um só. Para sua qualificação pouco importa a causa. Importa o prejuízo sofrido". 

Humberto Theodoro Jr, citado por Rui Stocco, assim conclui: "no tocante ao dano moral, é fora de dúvida que o empregador deve indenizá-lo ao trabalhador, quando configurado como conseqüência de ato doloso ou culposo verificado na constância da relação de emprego, podendo ocorrer isoladamente ou em concurso com o dano moral". 

Como se vê, Digno Juiz, a REqda., inicialmente, obrigou a vítima, então seu empregado, a trabalhar num ofício que não era o dele e sem lhe dar os equipamentos de segurança necessários, pois sabia que o mesmo estava operando num trabalho de altíssimo risco profissional, tanto é fato que o mesmo veio a falecer em decorrência deste serviço. 

Como se não bastassem essas condutas omissivas plenamente reprováveis, a Reqda. efetivamente agiu com culpa, ou seja, obrigou a vítima, sem nenhuma segurança, a efetuar serviço diferente do de montador, para o qual fora contratado.

Com isso, MM.Juiz, a Reqda. assumiu o risco do evento danoso ocorrido com o seu ex-empregado e ora vítima ao expô-lo a uma atividade perigosa sem nenhum equipamento de segurança.

Apesar de o supra citado art.7º , inciso XXVIII/CF prever a necessidade de dolo ou culpa do empregador, quando este exerce atividade perigosa, como no caso em testilha, aplica-se a teoria do risco profissional, oriundo da responsabilidade objetiva, cf., inclusive, o previsto pelo parágrafo único do art.927/CC.

Como se pode verificar, a parte final do inciso acima transcrito fala apenas em dolo ou culpa, não se referindo a que modalidade de culpa, seja ela uma culpa "leve" ou culpa "grave", dizendo apenas culpa.

Nesse sentido, é a construção pretoriana, cf. os seguintes Arestos:

Síntese Trabalhista, 71/100: "Desvio de função e despreparo do empregado para o exercício da atividade perigosa - Limpeza de máquina ligada - O incremento da produção se faz para aumentar os lucros do empregador, competindo-lhe suportar os riscos inerentes. Empregado não limpa máquina ligada por mera recreação, mas para aumentar a produtividade. Pressão indireta, forma psicológica, sobre os empregados. O bom patrão deve zelar pela segurança de seus empregados, mesmo que negligentes ou despreparados, pois no seu interesse Exerce-se a atividade produtiva com vista ao lucro. Responsabilidade do empregador mesmo que imprudente o esforço de agilizar a produção. Irrelevância do benefício acidentário sobre a indenização de direito comum, pois aquele decorre das contribuições do acidentado. Pensão devida desde a data do acidente. Irrelevância da demora no ajuizamento da ação. Possibilidade de cumulação de dano moral. Dor psíquica causada pela perda anatômica. Dificuldades para o exercício de qualquer atividade. Fato que independe de prova" (TARS, rel. Juiz Moacir Haeser, apud Tratado da Responsabilidade Civil, de Rui Stocco, pg.478). 

"Responsabilidade civil - Acidente do trabalho - Acidente ocorrido por culpa exclusiva da ré, dada a falta de fiscalização e de fornecimento de equipamentos de proteção aos empregados - Danos morais e materiais - Cumulação possível - Cálculo da pensão mensal - Direito de acrescer - Fixação do dano moral em 50% da indenização do dano material" (TJSP, rel. Des. Olavo Silveira, apud op.cit.pg.478). 

RT 743/323: "Tratando-se de acidente do trabalho, uma vez definida no concreto como perigosa a atividade desenvolvida pelo empregado, responde o empregador pelo simples risco, prosperando a tese da presunção da responsabilidade relativamente à pessoa jurídica comitente ,cf. inteligência da Súmula 341 do S.T.F" (2º TACiv/SP, rel. Juiz Mendes Gomes, apud, op.cit.pg.478). 

RT 772/403: "Em acidente do trabalho em que a atividade do empregado é, potencialmente, perigosa, responde o empregador pelo simples risco e somente estará isento da responsabilidade civil se restar comprovado que a hipótese foi de caso fortuito, força maior o culpa exclusiva da vítima". 

Reitera-se, novamente, a doutrina esposada por Humberto Teodoro Júnior, verbis:

"Não se cogita mais do tipo de culpa para impor o dever de reparar o dano regulado pelo Direito Comum. Qualquer que seja, portanto, o grau de culpa terá o empregador de suportar o dever indenizatório, segundo as regras do Direito Civil, sem qualquer compensação com a reparação concedida pela Previdência Social" (Alguns impactos da nova ordem constitucional sobre o direito civil, RT 662/11).

Idem, é o posicionamento doutrinário do Eminente Civilista Carlos Roberto Gonçalves, verbis: 

"... nota-se um grande avanço em termos de legislação, pois admitiu-se a possibilidade de ser pleiteadas a indenização pelo direito comum, cumulável com a acidentaria, no caso de dolo ou culpa do empregador, sem fazer qualquer distinção quanto aos graus de culpa. O avanço, no entanto, não foi completo, adotada apenas a responsabilidade subjetiva que condiciona o pagamento da indenização à prova de culpa ou dolo do empregador, enquanto a indenização acidentaria é secundária e objetiva. Os novos rumos da responsabilidade civil, no entanto, caminham no sentido de considerar objetiva a responsabilidade das empresas pelos danos causados aos empregados, com base na teoria do risco criado, cabendo a este somente as provas do dano e do nexo causal" , in Responsabilidade Civil, 5ª Ed. Saraiva, pg. 325.

Assim, fica evidenciado que a A . faz jus a uma indenização condizente com o dano material causado pela sua morte em conseqüência do acidente de trabalho causado à vítima, seu convivente, fazendo jus inclusive a uma pensão mensal vitalícia, visto que o sustento da mesma advinha dos rendimentos do falecido com o esforço de seu trabalho, além da reparação civil por danos morais. 

Não se perca de vista que há a Súmula 37/STJ, que tem a seguinte redação: "São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral, oriundos do mesmo fato". 

Além disso, há a seguinte construção pretoriana:

RT 749/315: "A pensão fixada a título de indenização decorrente de acidente do trabalho deverá ser vitalícia e não somente até o autor completar sessenta e cinco anos, caso em que seria devida aos beneficiários se o acidentado falecesse" (2º TACiv/SP, rel. Juiz Américo Angélico). 

III. Da Fixação do Valor da Reparação

ao Dano Material e Moral à Vítima:
Diante do óbito da vítima empregado da REqda., ocorrido nas dependências desta, sem nenhuma garantia e equipamento de segurança que esta deixou de fornecer-lhe, a indenização pela expectativa de vida daquele, dá o ensejo de a A. ser indenizada em, no mínimo, quinhentos salários mínimos, mais o recebimento de uma pensão vitalícia correspondente ao último salário percebido.

Com relação aos danos morais sofridos pela A. e sua família, com a qual a vítima tem um filho, igualmente, deverá ser fixada a indenização em quinhentos salários mínimos.

Por conseguinte, deverá, finalmente, ser fixada a indenização à A., por óbito de seu convivente em serviço e mais os danos morais, correspondente em mil salários mínimos.

IV. DO PEDIDO:
 Ex.positis, é a presente ação indenizatória por danos materiais e morais decorrentes de acidente de trabalho fatal, para requerer a citação da Reqda., na pessoa de seu representante legal, para que apresente Resposta no prazo legal, pena de revelia e confissão, julgando-se-a, afinal, totalmente Procedente para condená-la a ressarcir à A . a quantia corresponde mil salários mínimos, sendo que quinhentos salários mínimos correspondentes à morte do ex-empregado daquela e mais quinhentos salários mínimos correspondentes aos danos morais, mais uma pensão vitalícia correspondente ao último salário percebido pela vítima, devidamente, acrescida de juros, correção monetária, custas e Honorários Advocatícios.

Dá-se à causa, o valor de R$ 380.000,00 (Trezentos e oitenta mil reais).

Espera Receber Mercê.

Local, data e inscrição na OAB.

